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Eleições 2011 Venda do BPN e golden shares na ementa das primeiras semanas 

Novo Governo sem 
tempo para mostrar 
trabalho à troika

Ana Rita Faria, Leonete Botelho
e Raquel Martins

a O aviso foi deixado na semana 
passada pelo ministro das Finanças 
e não anda longe da realidade. “O 
próximo Governo não terá tempo 
para se sentar”, alertou Teixeira dos 
Santos, referindo-se às duas dezenas 
de medidas que o novo executivo que 
sair das eleições do próximo domin-
go terá de implementar em menos de 
dois meses. No fi nal de Julho, Por-
tugal recebe a primeira missão de 
avaliação da troika e, se não houver 
sinais concretos de que o programa 
de ajustamento está a ser aplicado, a 
transferência das novas tranches do 
empréstimo pode estar em risco.

As instituições internacionais es-
tão a seguir de perto a situação por-
tuguesa – ontem, a missão técnica 
do Fundo Monetário Internacional 
(FMI) voltou a Lisboa para preparar 
o acompanhamento do programa 
de ajuda. E também não escondem 
a preocupação com a possibilidade 

Mais de 20 medidas têm de ser tomadas até à primeira 
avaliação da UE e do FMI, no fi m de Julho. Eleições e 
prazos políticos complicam a execução do programa

Eleições à porta e mais de uma cen 

Fonte: Memorando de Entendimento entre o Governo português e a troika

Junho 2011 Julho 2011

Bancos apresentam 
planos de financiamento a 
médio prazo e Banco de 
Portugal (BdP) prepara 
programa para realização de 
inspecções para validar activos

Proposta de recalibragem 
do sistema fiscal, com vista 
a reduzir custos laborais e 
promover a competitividade. 
Redução da TSU 
tem que ser definida
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Limitar admissões 
na AP para obter 
decréscimos 
anuais de 1% na 
AC e 2% na AL
e AR

Melhorar o 
reporte mensal da 
execução 
orçamental, 
incluindo SEE e 
PPP

Metas intra-anuais e 
medidas correctivas 
caso haja desvios 
face aos objectivos 
orçamentais

Reporte 
mensal sobre 

atrasos no 
pagamento na AP

Governo irá rever 
o quadro legal de 
avaliação para 
efeitos fiscais dos 
imóveis e terrenos 
existentes

Governo apresentará 
medidas para alterar a nova 
Lei do Arrendamento 
Urbano e uma proposta de 
legislação ao Parlamento até 
ao final do ano

Avaliar os  
planos de 
redução de 
custos 
operacionais 
no SEE das 
AL e AR

Divulgar planos 
de limites de 
endividamento 
mais restritos 
para as 
empresas do 
SEE das AL e AR

Aumentar 
as taxas 
moderadoras 
do SNS em 
determinados 
serviços

Governo apresenta 
uma Lei da 
Arbitragem

Revisão das 
isenções das taxas 

moderadoras
do SNS

Outras medidas até ao final do ano
O Governo tem mais 50 medidas para aplicar 
até ao final do ano. Algumas delas:

Publicar contas trimestrais do SEE, a começar 
pelas 30 maiores empresas públicas

Aumentar a taxa do IVA na electricidade e no gás 
e tributar em sede de impostos especiais sobre o 
consumo a electricidade

Preparar plano de acção para reformar o 
sistema de prestações de desemprego

Elaborar plano para reforçar governação do SEE

Venda da EDP, REN e TAP 

Submeter à Assembleia da República proposta de 
revisão da Lei das Finanças Locais e Lei das 
Finanças Regionais

Fonte: Memorando de Entendimento entre o Governo português e a troika

As medidas e os prazos do 
programa económico com 
que Portugal se comprometeu 
com a troika ainda não foram 
integralmente divulgados. 
A versão já conhecida, e 
publicada no site do Ministério 
das Finanças, é o memorando 
assinado com a Comissão 
Europeia, mas a versão final 
do documento assinado entre o 
executivo e o FMI ainda não é do 
domínio público.

Questionado pelo PÚBLICO, 
que solicitou o acesso a este 
documento, o Ministério das 
Finanças respondeu que “a versão 
final do Memorando de Políticas 
Económicas e Financeiras 
será disponibilizada no site do 
ministério depois de publicada 
no site do FMI”. O PÚBLICO pediu 
esclarecimentos ao fundo, mas 
não obteve resposta até ao final 
da edição.

A versão já conhecida é o 
memorando de entendimento 
assinado com a Comissão 

Europeia no dia 17 de Maio, na 
reunião do Ecofin, e apresentava 
algumas diferenças em relação 
às versões preliminares, 
nomeadamente a antecipação do 
calendário de algumas medidas.

Mas há ainda o memorando 
de políticas económicas e 
financeiras, do qual é apenas 
conhecida a versão preliminar, 
embora não de fonte oficial. 
Apesar de ser semelhante ao 
outro, deverá especificar melhor 
algumas medidas – como é o caso 
da descida da taxa social única. 

Ontem, os técnicos do FMI 
chegaram a Lisboa para “preparar 
terreno para uma missão 
completa de gestão financeira 
pública, mais tarde no Verão”. 
Depois de ter recebido a primeira 
tranche do empréstimo de 78 
mil milhões a 24 de Maio (6,1 
mil milhões de euros), Portugal 
deverá receber hoje 1,75 mil 
milhões e outros 4,75 mil milhões 
amanhã. Ana Rita Faria e Sérgio 
Aníbal

Versão final do acordo não foi divulgada
Governo só disponibiliza o outro memorando 
quando a instituição o fizer

de o país não cumprir as metas, co-
mo avançava ontem a SIC Notícias, 
citando fonte da troika.

No imediato, o novo Governo tem 
que tomar várias decisões: encontrar 
um comprador para o BPN, defi nir 
os planos de redução de custos e os 
limites de endividamento do sector 
empresarial estatal, eliminar as gol-
den shares e os direitos especiais do 
Estado nas empresas cotadas e en-
tregar ao Parlamento as alterações 
ao regime das indemnizações por 
despedimento.

Até ao fi nal de Julho, o executivo 
terá ainda de apresentar às equipas 
da Comissão Europeia (CE) e do FMI 
uma proposta de “recalibragem do 
sistema fi scal, com vista a diminuir 
os custos laborais”. A troika já deixou 
claro que conta com uma redução 
signifi cativa da taxa social única paga 
pelas empresas, mas o PS não tomou 
ainda uma posição concreta sobre 
o assunto e a proposta do PSD fi ca 
aquém do pretendido.

Prazos políticos difíceis
A agravar o cenário, os prazos po-
líticos são incompatíveis com a ur-
gência exigida pela troika. O novo 
Parlamento reúne pela primeira 
vez três dias após a publicação, em 
Diário da República, dos resultados 
ofi ciais das eleições. Esta publicação 
demora cerca de duas semanas, uma 
vez que têm que cumprir-se os pra-
zos de recurso e até a sua decisão. 
Se tudo correr sem surpresas (sem 
recursos complicados), os novos de-
putados serão chamados à primeira 
reunião plenária na semana de 20 de 
Junho. Esta reunião serve apenas pa-
ra a verifi cação de poderes e eleição 
da Mesa da Assembleia, em especial 
o seu presidente.

O Parlamento só tem de voltar a 
reunir para a discussão do progra-
ma de Governo. Depois de nome-
ado pelo Presidente da República, 
o executivo tem 10 dias, segundo 
a Constituição, para apresentar o 
seu programa na Assembleia, que o 
deverá discutir e votar no prazo de 
três dias. A maior incógnita reside, 
no entanto, na constituição do pró-
prio elenco governativo, uma vez que 
a Constituição não coloca qualquer 
prazo para a sua formação ou toma-
da de posse.  

A corrida é contra o tempo e o lí-
der do CDS-PP, Paulo Portas, alertou 
ontem que o Parlamento não pode 

fechar para férias “se quer que Portu-
gal seja um país que cumpre os seus 
compromissos para ganhar margem 
de manobra para melhorar alguns 
aspectos deste acordo”.

Trabalho de casa feito
Como ainda não se sabe quando o 
novo executivo entrará efectivamen-
te em funções, o Governo de gestão 
terá de deixar boa parte do trabalho 
já feito. Pelo menos se quiser passar 
na primeira avaliação que a missão 
da troika irá realizar no fi nal de Julho 
e da qual dependerá a libertação das 
próximas tranches.

Na semana passada, Teixeira 
dos Santos admitiu que o actual 
executivo terá de deixar os dos-
siers para o futuro Governo: “Há 
outras medidas que não será este 
Governo a decidir mas que terão 
de estar preparadas para quem 
vier a seguir possa de imediato ajui-
zar, avaliar e tomar decisões, dan-

do cumprimento ao programa”.
Algumas medidas já estão mesmo 

no terreno, garantiu, dando como 
exemplo a identifi cação dos “paga-
mentos em atraso e das responsabi-
lidades contingentes”, maior cele-
ridade nos tribunais para resolver 
processos fi scais em atraso, o levan-
tamento da situação fi nanceira das 
empresas públicas e a implemen-
tação de um programa de redução 
de custos. Além disso, o Banco de 
Portugal já deu indicações para que 
as instituições fi nanceiras nacionais 
reforcem os seus rácios de capital.

O novo executivo terá ainda de re-
solver a venda do BPN, que, segundo 
o programa da troika, tem de ser feita 
até ao fi nal de Julho.

Na semana passada, o Diário Eco-
nómico noticiou que o presidente da 
Caixa Geral de Depósitos, Faria de 
Oliveira, esteve no Brasil em reuni-
ões com interessados na compra do 
banco. 

Teixeira dos Santos
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tena de medidas para tomar

Governo tem 
que encontrar 
um comprador 
para o BPN

Melhorar o 
relatório anual 
sobre PPP e 
concessões  

Avaliar estrutura de 
tarifas das empresas 
do Sector Empresarial 
do Estado (SEE) da 
Administração 
Central (AC)

Aprovar definição 
de atrasos nos 
pagamentos e 
compromissos 
financeiros

Publicar estratégia 
orçamental para as 
Administrações 
Públicas (AP)

Setembro 2011

Reforçar 
monitorização do 
endividamento 
das empresas e 
particulares

Rever o nível de 
serviço público 
prestado por 
todas as 
empresas 
públicas

Reduzir em 
dois terços as 
deduções 
fiscais relativas 
a encargos com 
a saúde

Eliminar a 
isenção de IVA 
para produtos dos 
serviços postais 
no âmbito do 
serviço universal

Telecomunicações: 
leilão de novas 
radiofrequências para 
acesso a banda larga 

sem fios

Apresentar uma descrição 
detalhada das medidas 
para alcançar uma redução 
de 200 milhões de euros 
nos custos operacionais 
dos hospitais

Apresentar um 
plano 
estratégico dos 
transportes

Avaliar os actuais 
instrumentos 
relacionados com a 
energia, incluindo os 
incentivos fiscais em 
matéria de eficiência 
energética

Adoptar medidas 
para aumentar a 
concorrência no 
mercado das 
telecomunicações

Publicar previsões 
e documento de 
estratégia 
orçamental 
subjacentes à 
preparação do OE

Definir 
princípios 
gerais de 
reestruturação 
voluntária 
extra judicial

BdP tem que melhorar 
o quadro de avaliação 
de solvabilidade e 
desalavancagem, e de 
divulgação de 
informação sobre 
empréstimos em 
incumprimento

Avaliar estrutura 
de tarifas das 
empresas do SEE 
das administrações 
local (AL) e 
regional (AR)

Avaliar as 20 
maiores PPP, 
incluindo as PPP 
Estradas de 
Portugal mais 
importantes

Realizar e 
publicar 
levantamento 
de pagamentos 
em atraso 
(despesa até 
Jun 2011)

Levantamento de 
todas as despesas 
fiscais por imposto 
e a estimativa de 
custos para 2011

Avaliar os planos 
de redução de 
custos operacionais 
no SEE da AC

Divulgar planos 
de limites de 
endividamento 
mais restritos para 
as empresas do SEE 
da AC

Divulgar o relatório do SEE 
elaborado pelo MFAP que 
incluirá uma análise sobre o 
risco orçamental e com as 
responsabilidades das 
empresas públicas Apresentar 

calendário de 
eliminação 
faseada das 
tarifas eléctricas 
reguladas

Governo tem de 
apresentar ao 
Parlamento 
legislação de 
reformas nas 
compensações 
para novas 
contratações

Governo 
eliminará as 
golden shares e 
todos os outros 
direitos especiais 
ou nos estatutos 
de empresas 
cotadas em bolsa

Alterar 
Código de 
Insolvência

Agosto 2011

Governo tem de apresentar ao Parlamento 
legislação para alinhar as compensações por 
cessação dos actuais contratos com as alterações 
previstas para os novos contratos

Governo tem de preparar 
proposta de reforma para 
introduzir ajustamentos aos 
casos de despedimentos 
individuais com justa causa

Reduzir em 15% 
cargos dirigentes e 
serviços da 
administração 
central

Submeter à AR 
proposta de lei para que 
cada município reduza 
em 15% cargos de chefia 
e serviços

Elaborar análise detalhada do 
custo/benefício das entidades 
públicas ou semi-públicas para 
decidir sobre a sua manutenção ou 
encerramento até Junho de 2012

Implementar 
2.ª fase do 
PRACE
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Abaixo de 
10.068 

milhões
de euros 

Défice 2011 

5,9%
do PIB

Abaixo de 
7645 
milhões

de euros 

Défice 2012

4,5%
do PIB

Abaixo de 
5224
milhões

de euros 

Défice 2013

3%
do PIB

Acordo com a troika

Tribunal 
de Contas 
promete rigor 
nos prazos

a O presidente do Tribunal de Contas 
garantiu ontem que a instituição vai 
cumprir todas as tarefas que o acor-
do de ajuda de resgate fi nanceiro lhe 
atribui e prometeu rigor no acompa-
nhamento dos prazos do acordo com 
a troika. 

“Perante a exigência, nós vamos 
cumprir e temos de trabalhar. Natu-
ralmente, isso signifi ca que temos 
todos que nos empenhar, começar 
desde já a trabalhar, e o Tribunal 
de Contas vai ser aqui muito rigoro-
so”, afi rmou Guilherme d’Oliveira 
Martins, citado pela Lusa. Afi rmou 
também acreditar que Portugal será 
capaz de cumprir os prazos e os com-
promissos assumidos com a troika 
desde que “haja uma congregação 
de todos, sem excepção”.

“O Tribunal de Contas pode cons-
tituir um factor de incentivo, uma 
vez que vamos estar em cima dos 
acontecimentos e vamos contribuir 
para que os prazos e as tarefas se-
jam escrupulosamente cumpridos”, 
garantiu.

Frisou ainda que a instituição vai 
“cumprir plenamente todas as res-
ponsabilidades de que está investida” 
e que estará empenhada sobretudo 
no controlo da dívida pública e dos 
grandes agregados das fi nanças pú-
blicas. 

O responsável considerou que, 
mais importante do que fazer uma 
investigação às causas da actual crise 
económica e fi nanceira portuguesa, 
seria mais importante trabalhar para 
preparar o futuro. 

“É absolutamente fundamental 
que não nos preocupemos com bo-
des expiatórios no passado, temos 
é que trabalhar para o futuro” e ser 
“mais rigorosos, mais transparentes”, 
afi rmou Oliveira Martins. 
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Troika vai impor 
prazos difíceis ao 
próximo Governo 


